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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2017 

 

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE DAMIANOPOLIS - GO.  

 

PROCESSO nº: 06/2017 

 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO GLOBAL.  

 

Fundamento Legal: A presente licitação será regida pela Lei n° 10.520/02 e 

subsidiariamente à Lei Federal nº 8.666/93 e pelas disposições deste Edital e seus 

Anexos.  

 

Local de Abertura: Os envelopes contendo a PROPOSTA e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO deverão ser entregues ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados 

através do Decreto nº. 377/2017, de 02/01/2017, com sede da Prefeitura Municipal de 

Damianópolis, situado na Avenida Goiás nº. 139 – Centro, na Sala da Gerência de 

Licitações. 

  

Data de abertura: 06 de MARÇO de 2017 – às 08h30min.  

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.  

 

O Edital e os respectivos anexos encontram-se à disposição dos interessados 

para consulta e estudo, durante o prazo de divulgação da Licitação até o recebimento 

dos envelopes, nos dias úteis e no horário das 08h00min às 11h00min e das 13h30min 

às 17h00min, de segunda a sexta-feira, na Comissão de Licitações e Pregões, no 

endereço supracitado, e no site www.damianopolis.go.gov.br . 

   

São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:  

 

 Anexo I – Especificações do Objeto (Termo de Referencia)  

 Anexo II – Modelo de Declarações  

 Anexo III – Modelo de carta proposta e planilha de preço  

 Avexo IV – Minuta de Contrato  

 

I – DO OBJETO 

 

1.1 -. O objeto da presente licitação Contratação de Pessoa Física ou Jurídica para 

Locação de veículo, com motorista tipo car/caminhão/c/aberta combustível óleo 

diesel, e 01(um) veículo, tipo car/caminhão/c/aberta combustível óleo diesel, adaptado 

para pipa, para atender aos as necessidades da Secretaria Municipal de Infra Estrutura, 

conforme descrição do Anexo I. 

 

 

II. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

http://www.damianopolis.go.gov.br/
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2.1 – Poderão participar deste PREGÃO os interessados, PESSOAS JURÍDICAS que 

pertencem ao ramo de atividade do objeto desta licitação, regularmente cadastrados e 

habilitados junto ao Sistema de Cadastro do Departamento de Licitações - DELIC, ou 

os que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 

deste Edital e seus Anexos, no ato da abertura da sessão e as PESSOAS FÍSICAS.  

 

2.2 – As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 

apresentação de suas propostas, sendo que o Município de Damianópolis não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório.  

 

2.3 – A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral 

dos termos deste Edital e seus Anexos e leis aplicáveis.  

 

2.4 – Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou 

publicação em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia autenticada 

via cartório competente, ou por servidor membro da Comissão Permanente de Licitação 

da Prefeitura de Damianópolis- GO.  

 

2.4.1 – Em caso de autenticação por membro da Comissão Permanente de 

Licitação, o licitante deverá requerer a autenticação preferencialmente até as 16h00min 

do dia útil imediatamente anterior ao da licitação. 

2.5 – Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, 

apresentar reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, o 

Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio.  

 

2.6 – É vedada a participação de empresas:  

 

2.6.1 – Concordatária, ou em recuperação judicial, ou extrajudicial, ou em 

processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;  

 

2.6.2 – Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública 

e, caso participe do processo licitatório, estará (ao) sujeita(s) às penalidades previstas no 

Art. 97, parágrafo Único da Lei Federal 8.666/93;  

 

2.6.3 – Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma 

firma licitante.  

 

2.7 – Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor 

dirigente do Município de Damianópolis, bem como as empresas cujos sócios, 

administradores, empregados, controladores sejam servidores do mesmo.  

 

III – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  

 

3.1 – Comprovação de enquadramento da LEI COMPLEMENTAR 123/06 e 

LEI COMPLEMENTAR Nº 147, DE 7 DE AGOSTO DE 2014, legalmente 

constituídas MEI, ME ou EPP, comprovação está que deverá ser realizada com  
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Declaração de Próprio Punho informando o enquadramento. Juntamente com certidão 

da JUCEG emitida a menos de 60 (sessenta) dias. 

  

3.1.1 – No dia, horário e local designado para recebimento dos envelopes, a 

Licitante deverá credenciar um representante, sendo recomendável sua presença com 15 

(quinze) minutos de antecedência em relação ao horário previsto para a abertura da 

sessão.  

 

3.1.2 – Por credenciamento, entende-se a apresentação conjunta dos seguintes 

documentos:  

 

a) cópia autenticada do documento oficial com foto;  

 

b) Se a proponente se apresentar através de representante o mesmo deverá estar 

munido de instrumento particular de procuração com firma reconhecida em 

cartório, que comprove os necessários poderes para praticar todos os atos inerentes ao 

certame, em nome da proponente e acompanhada de documento comprobatório de 

capacidade do outorgante para constituir mandatários (cópia do contrato social ou 

estatuto devidamente autenticado).  

 

b.1) Em sendo instrumento público de procuração, fica dispensada a verificação 

dos documentos que comprovem os poderes do outorgante.  

  

b.2) Se a licitante estiver representada por seu titular, diretor, sócio ou gerente, 

deverá estar munido de cópia do Estatuto Social ou Contrato Social devidamente 

registrado e autenticado e que lhe confira poderes expressos para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  

 

c) Declarações do anexo II.  

 

3.2 – A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de 

credenciamento impedirá a intervenção da licitante no presente certame, bem como 

poderá impedir a sua participação no certame, especialmente quanto a oferta de lances e 

a interposição de recursos, porém a proposta da licitante será considerada no certame, 

sendo que no caso de não apresentação do contrato social ou estatuto social, a licitante 

deverá incluir o documento no envelope de documentação. Caso não apresente de forma 

alguma o contrato social ou estatuto social, perderá o direito de concorrer ao certame. 

3.3 – A Licitante que se retirar antes do término da sessão considerar-se-á que 

tenha renunciado ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro.  

 

3.4 – Declarado encerrado o procedimento de credenciamento, não mais será 

admitida a participação de outras Proponentes.  

 

3.5 – Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante 

credenciada.  
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IV – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES  

 

4.1 – As Proponentes deverão entregar dois envelopes, devidamente fechados de 

forma indevassável, contendo as páginas numeradas, com os dizeres na parte externa e 

frontal:  

 

NOME DA EMPRESA  

ENVELOPE Nº 01  

MUNICIPIO DE GUARINOS  

PREGÃO Nº 015/2016  

PROPOSTA DE PREÇOS  

 

NOME DA EMPRESA  

ENVELOPE Nº 02  

MUNICIPIO DE GUARINOS  

PREGÃO Nº 015/2016  

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 

V – DOS ENVELOPES “PROPOSTAS DE PREÇOS”  

 

5.1 – No Envelope “Proposta de Preços” constará à carta-proposta, devendo esta 

informar o prazo para entrega e:  

 

5.1.1 – Ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via, em língua portuguesa, 

salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem 

emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas 

todas as folhas pelo representante legal da Proponente.  

 

5.1.1.1 - A proposta no meio magnético deverá vir obrigatoriamente preenchida 

na planilha apresentada pela Comissão a ser retirada junto com edital, sob pena de ter a 

sua proposta de preços desclassificada e assim ficar impossibilitada de participar no 

certame e a proposta em meio físico deverá vir na mesma sequencia para poder ser 

realizado acompanhamento e fiscalização da proposta.  

 

5.1.2 – Indicar a razão social da Proponente, endereço completo (rua/avenida, 

número, bairro, cidade, Cep., UF) telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), 

mencionando o Banco, números da conta corrente e da Agência no qual serão 

depositados os pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame, bem como, a 

qualificação do representante da Licitante, para fins de assinatura do contrato, quando 

for o caso. 

5.1.3 – A validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, 

contados da data de abertura do envelope “proposta”. Se a proposta não informar este 

prazo, será esta a validade considerada.  

 

5.1.4 – Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em 

moeda corrente nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei 

Federal nº 9.069/95), discriminados por item, em algarismo (unitário e total). No preço  
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ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir, tais 

como, fretes, impostos, taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos 

necessários ao cumprimento do objeto ora licitado, inclusive os decorrentes de troca do 

objeto dentro do prazo de garantia, se for o caso. 

  

a) As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos 

serão verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos pelo 

Pregoeiro da forma seguinte:  

 

a1.) Discrepância entre valor total grafado em algarismos e por extenso: 

prevalecerá o que mais se aproximar da soma total da proposta, mantendo-se os valores 

unitários;  

 

a.2.) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, 

mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total;  

 

a.3.) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: 

será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o total;  

 

a.4.) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e 

retificando-se a soma.  

 

b) O valor total da proposta será ajustado pelo Pregoeiro em conformidade com 

os procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total a 

ser pago.  

 

c) O valor final total ofertado na fase de lances poderá ser ajustado no valor do 

lance ou a menor quando da apresentação de nova proposta, devendo esta ser 

apresentada com cálculos exatos observando a quantidade de casas decimais.  

 

5.1.5 – A centésima parte do Real, denominada “centavos”, será escrita sob a 

forma decimal, precedida da vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 

1º, § 2º, de 29 de junho de 1995.  

 

5.2 – Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as 

despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas 

as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente 

licitação. 

  

VI – DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”  

 

6.1 – A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, 

os documentos relacionados a seguir. Os documentos devem ser apresentados por 

qualquer processo de cópia autenticada pela Comissão de Licitação ou Cartório. No 

momento da sessão não serão autenticados documentos pelo pregoeiro, nem equipe de 

apoio.  

6.2 – REGULARIDADES JURÍDICAS  
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a) Certidão simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de 

Empresário Individual na Junta Comercial, no caso de firma individual.  

 

b) Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser 

apresentado na forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente 

registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição e posse de seus 

administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou 

o Estatuto. Apresentar documentação pessoal dos sócios.  

 

b.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva;  

 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada 

de prova da diretoria em exercício.  

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

 

e) Documentação pessoal de todos os sócios (autenticada).  

 

f) Todos os documentos apresentados deverão ser autenticados.  

 

6.3 – REGULARIDADES FISCAIS  

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do 

Ministério da Fazenda.  

 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão 

emitida relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional. 

  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão 

expedida pela Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a 

licitante tem sua sede.  

 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão 

expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem 

sua sede.  

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS).  

 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS).  

 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da  
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Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio 

de 1943.  

 

6.4. DA HABILITAÇÃO DA PESSOA FÍSICA 

 

6.4.1. Para o participante do certame que for pessoa física deverá apresentar 

cópias autenticadas na forma indicada no, dos seguintes documentos: 

 

I. Cédula de Identidade; 

 

II. CPF – Cadastro da Pessoa Física; 

 

6.5 – QUALIFICAÇÕES ECONOMICA 

  

a) Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou Recuperação 

Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não 

superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para esta certidão só será aceita outra validade se 

estiver expressa no próprio documento. 

  

6.6 – QUALIFICAÇÕES TÉCNICA  

 

a) Comprovação de aptidão por meio de, no mínimo, 01(um) Atestado de 

capacidade técnica, que comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja 

executando contrato compatível ao objeto dessa licitação, podendo ser emitido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado. Os atestados de capacidade técnica terão 

prazo de validade indeterminado, salvo quando nos mesmos estiver explícita sua 

validade.  

 

6.7 - OUTROS DOCUMENTOS 
  

6.6.1 – Ainda que possuam restrições fiscais ou fazendárias, as micros e 

pequenas empresas deverão apresentar a totalidade dos requisitos dispostos no item 6.3, 

letras “a” a “g”, exigidos para fins de comprovação da regularidade fiscal. 

6.6.2 – Os documentos emitidos por via INTERNET terão seus dados conferidos 

pela Equipe de Apoio perante o site correspondente.  

 

6.6.3 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.  

 

6.6.4 – Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as 

exigências editalícias ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o 

Pregoeiro considerará a Proponente inabilitada.  

 

6.6.5 – Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a 

inabilitação do Proponente. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente 

serão aceitas com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias. Exceto as que 

contrariarem a lei 123/2006 e 147/2014.  
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VII – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  

 

7.1 – Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providência e de 

impugnar o Edital, o licitante que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da data de 

abertura da sessão do Pregão.  

 

7.2 – Acolhida a petição contra o Edital, será designada nova data para a 

realização do certame.  

 

VIII – DA SESSÃO DO PREGÃO  

 

8.1 – O Pregoeiro declarará aberta a sessão, iniciando a fase de credenciamento, 

conforme Item 03 deste.  

 

8.2 – Estando de posse da relação das Licitantes credenciadas, o Pregoeiro fará 

divulgação verbal dos interessados, dando-se início ao recebimento dos envelopes 

“proposta de preço” e “documentação de habilitação” sendo que os proponentes 

credenciados poderão ofertar lances durante a sessão do pregão.  

 

8.3 – Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, serão feitas as suas 

conferências, análises de suas conformidades com as exigências do Edital e posterior 

rubrica pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e Licitantes.  

 

8.4 – Cumprido o Item 5.1, serão desclassificadas as propostas que:  

 

a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos;  

 

b) apresentarem preços totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 

venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação, comprovando que 

os custos são coerentes com os de mercado;  

c) apresentarem proposta alternativa, tendo como opção de preço, ou oferta de 

vantagem baseada na proposta das demais Licitantes.  

 

8.5 – Para fins de classificação das propostas, será considerado o menor preço 

por Item.  

 

8.6 – O Pregoeiro procederá à classificação da proposta de menor preço, e 

aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), 

relativamente à de menor preço, para participarem dos lances verbais.  

 

8.7 – Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no item 

8.6, serão classificadas as propostas subsequentes que apresentarem os menores preços, 

até o máximo de três, já incluída a de menor preço, qualquer que tenham sido os valores 

oferecidos.  

 

8.8 – Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos 

lances verbais conforme item 8.7., a ordem para esses lances será definida através de 
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sorteio. Às Licitantes proclamadas classificadas será dada oportunidade para nova 

disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em 

relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta de maior valor. 

8.9 – A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das 

propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes.  

 

8.10 – O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor 

preço.  

 

8.11 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 

Pregoeiro, implicará a exclusão da Licitante da etapa de lances verbais e na manutenção 

do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas.  

 

8.12 – O Pregoeiro poderá negociar com a Licitante excluída da participação dos 

lances verbais, na forma do item 8.11, caso a Proponente vencedora seja inabilitada, 

observada a ordem de classificação.  

 

8.13 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o 

proponente desistente às penalidades cabíveis.  

 

8.14 – Caso não se realize lance verbal será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que 

o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a Proponente para que seja obtido melhor 

preço. 

 

8.15 – Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 

exclusivamente pelo critério de menor preço.  

 

8.16 – Se o detentor da melhor proposta não for qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte e houver, de acordo com a ordem de classificação, 

propostas elaboradas por microempresas ou empresas de pequeno porte que superem a 

de menor valor em intervalo não maior que 5%, o Pregoeiro deverá convocar o detentor 

da melhor colocada delas para, acaso queira, apresentar nova proposta no prazo de até 

cinco minutos.  

 

8.17 – Se a licitante microempresa ou empresa de pequeno porte ou a pessoa 

física não se valer do direito de preferência a que alude o item anterior, o Pregoeiro 

deverá convocar os demais licitantes, de acordo com a ordem de classificação, que 

sejam microempresas ou empresas de pequeno porte e que se enquadrem na hipótese do 

item 8.16 para, acaso queiram, exercer igual prerrogativa.  

 

8.18 – Se nenhum dos licitantes exercer o direito de preferência, o objeto será 

adjudicado ao detentor da proposta originariamente vencedora do certame.  

 

8.19 – O Pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto e ao valor 

apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, 

decidindo motivadamente a respeito. 
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8.20 – Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições 

habilitatórias pela Licitante que a tiver formulado. 

  

8.20.1 – Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de 

habilitação poderão ser saneadas na sessão pública do Pregão até a decisão sobre a 

habilitação e retificadas pelo Pregoeiro.  

 

8.21 – Na ocorrência do disposto no item 8.17, o Pregoeiro poderá negociar 

diretamente com a Proponente para obtenção de melhor preço.  

 

8.22 – Se a oferta do Proponente for inaceitável ou se o licitante desatender as 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação 

das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.  

 

8.23 – Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a 

Proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital pelo Pregoeiro – Da 

reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, licitantes credenciados 

presentes e membros da Equipe de Apoio. Os envelopes das demais Proponentes, caso 

não haja recurso, serão devolvidos no final da sessão.  

 

8.25 – A Licitante vencedora, no tempo fixado pelo Pregoeiro, deverá apresentar 

Proposta Reajustada ao valor do lance vencedor (quando se tratar de menor preço 

POR ITEM ou prestação de serviços), contendo o preço unitário, com no máximo  

 

duas casas decimais, e preço POR ITEM, obtidos através da negociação efetuada na 

fase de lances verbais. 

  

IX – DOS RECURSOS  

 

9.1 – Declarada a vencedora, qualquer Licitante, desde que motivadamente e ao 

final da sessão, poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, que será 

registrada resumidamente em ata, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias 

úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais Licitantes desde logo 

intimadas a apresentar as contra-razões, em igual prazo, que começará a correr do 

término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

 

9.2 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na 

decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro 

ao vencedor.  

 

9.3 – O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, iniciando-

se com a manifestação motivada do recorrente de sua intenção, devendo ocorrer 

imediatamente após a declaração do vencedor do certame, podendo ser formulado 

verbalmente na sessão ou por escrito, neste caso, deverá ser protocolizado e dirigido ao 

Senhor Prefeito Municipal, por intermédio do Pregoeiro. 

  



 
 

11 
 

9.4 – O acolhimento do recurso pelo Pregoeiro ou pela Autoridade Superior 

importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

  

9.5 – Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto à Licitante vencedora.  

 

9.6 – A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento 

aos interessados, através de comunicação por escrito ou via e-mail.  

 

X – DO CRITÉRIO E FORMA DE JULGAMENTO  

 

10.1 – No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo 

sido aceita, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e ofertar O 

MENOR PREÇO GLOBAL.  

 

10.2 – O resultado do julgamento do pregão será disponibilizado aos 

interessados na Prefeitura Municipal de Damianópolis na sala de Licitações a Av. Goiás 

nº. 139 – Centro, para intimação e conhecimento dos interessados e no site do município 

www.damianópolis.go.gov.br.  

 

XI – DA FORMA E LOCAL DA EXECUÇÃO E REAJUSTES  

 

11 – Os serviços deverão ocorrer sempre que solicitado pela secretaria.  

 

11.1 – Os serviços deverão ocorrer, mediante requisição. Nos preços propostos 

deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo:  

 

manutenção, seguros, motorista, estadia e alimentação se for o caso, impostos e tributos 

de qualquer natureza e mais todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a 

execução do objeto da presente licitação.  

 

11.2 – As solicitações de fornecimento poderão ser assinadas pelo Secretário 

Municipal de Administração ou pelo Prefeito Municipal.  

 

 11.3 – Os serviços serão recebidos da seguinte forma:  

 

a) Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade dos 

mesmos com as especificações e validades quando for o caso.  

 

b) Definitivamente após a aferição da qualidade e quantidade e consequente 

aceitação.  

 

11.4 – Da presente contratação somente haverá reajustes caso o licitante 

apresente planilha de composição de custos referente a presente contratação na qual 

quando da análise do reajuste possa ser possível analise fidedigna.  

 

XII – DO PAGAMENTO  
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12.1 – Os pagamentos decorrentes do fornecimento deverão ocorrer até o 

decimo dia útil do mês sub sequente ao mês do protocolo da Nota Fiscal que deverá vir 

necessariamente acompanhado de todas as suas certidões de regularidade fiscais, 

constante do item 6.3.  

 

As faturas deverão conter no mínimo os seguintes dados:  

 

a) Data de emissão  

 

b) Estar endereçada a PREFEITURA MUNICIPAL DE DAMAIANÓPOLIS, 

CNPJ nº. 01.740.505/0001-55, com sede na Avenida Goiás, Nº 32, – Centro - 

Damianópolis – GO.  

 

c) Quantidade de Serviços Executado;  

 

d) Especificação dos produtos fornecidos;  

 

e) Preços unitários e totais da fatura;  

 

12.2 – O gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a  

Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas pela Contratada, todas as 

condições pactuadas.  

 

XIII – DOS RECURSOS FINANCEIROS, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 

DURAÇÃO DO CONTRATO  
13.1 – As despesas com a presente licitação correrão a cargo da Dotação 

Orçamentária:  

 

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA 

15.452.1203.2-035 Manutenção da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 

3.3.90.36.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física  

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

 

13.2 – Este contrato terá vigência a partir da assinatura até o dia 31 de Dezembro 

de 2017, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo próprio.  

 

XIV – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  

14.1–Além das resultantes da Lei 8.666/93 a adjudicatária se obriga, nos termos 

deste Edital, a:  

a) Após a homologação da licitação, comparecer para assinatura do Contrato, no 

prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal, conforme 

o caso;  

b) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até 25% 

(vinte e cinco) por cento do valor total do contrato atualizado conforme disposto no art. 

65 da Lei 8.666/93;  

 

c) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da 

contratante;  
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d) Manter durante toda a execução do termo respectivo, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

contratação.  

 

e) Fazer as entregas conforme solicitado pela Secretaria. 

 

14.2 – A contratante obriga-se a:  

 

a) acompanhar a execução do contrato;  

 

b) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos/materiais em desacordo com o 

contrato;  

 

c) proceder ao pagamento do contrato, na forma e prazo pactuados;  

 

d) comunicar, em tempo hábil, à Contratada, a quantidade dos 

produtos/materiais a serem fornecidos;  

 

e) emitir as requisições respectivas, assinadas pela autoridade competente.  

 

XV – DO CONTRATO E DAS PENALIDADES  

 

15.1 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, nos termos do artigo 78 da 

Lei 8.666/93, a Contratada sujeitar-se-á às seguintes penalidades, a serem aplicadas pela 

autoridade competente, garantida prévia defesa:  

 

 

a) Advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades;  

 

b) Multa: Em caso de atraso injustificado na prestação do serviço do objeto, 

sujeitar-se-á o licitante vencedor à multa de mora de 2% (dois por cento) ao mês sobre o 

valor do contrato, ou conforme o caso, sobre o valor correspondente aos itens em atraso. 

A referida multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 

aplique outras sanções previstas na legislação referente à matéria;  

 

b.1) As multas, indenizações ou outras despesas, impostas à contratada em 

decorrência do descumprimento de obrigações contratuais e legislação aplicável à 

espécie, deverão ser recolhidas no prazo de 72 (setenta e duas) horas, contadas da data 

de ciência de sua imposição;  

 

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Municipal por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a punição, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes 

e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.  
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XVI – DA HOMOLOGAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO  

 

16.1 – Após a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ou pelo Prefeito, 

e a vista do relatório de julgamento, o Prefeito Municipal de Damianópolis efetivará 

juízo de conveniência acerca do procedimento licitatório, podendo homologar o 

certame, ou se for o caso, mediante decisão fundamentada poderá revogar a licitação;  

 

16.2 – A decisão da autoridade competente será afixada em mural da sala de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Damianópolis; 

  

16.3 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 

legalmente estabelecidas. Esta sanção não se aplica aos licitantes remanescentes que 

forem chamados de acordo com a ordem de classificação, e que não aceitarem a 

contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive 

quanto ao prazo e preço.  

 

XVII – DO TRATAMENTO DIFERENCIADO DAS MICROEMPRESAS  

 

17.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

 

17.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual 

período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº 

147, de 2014). 

 

17.1.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste 

artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação.  

 

17.2 - Nas licitações serão assegurada, como critério de desempate, preferência 

de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.  

 

17.2.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% 

(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.  

 

17.3 - Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o 

empate, proceder-se-á da seguinte forma:  
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I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 

em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, 

na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 

44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 

17.4 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste 

artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora 

do certame.  

  

17.5 - O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

 

XVIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

18.1 – É facultado o Pregoeiro ou Autoridade Superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 

do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar no ato da sessão pública. 

  

18.2 – Fica assegurado o Prefeito Municipal, mediante justificativa motivada, o 

direito de, a qualquer tempo e no interesse da Administração, anular a presente licitação 

ou revogá-la no todo ou em parte. 

  

18.3 – Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

 

18.4 – Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, 

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.  

 

18.5 – É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte 

do objeto ora licitado, sem expressa anuência da Contratante. 

 

18.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Damianópolis. 

  

18.7 – O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 

afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta.  
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18.7.1 – Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento 

não acarrete irregularidade no procedimento, em termos de processualização, bem 

como, não importem em vantagem a um ou mais Licitantes em detrimento dos demais.  

 

18.8 – As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da 

segurança do futuro contrato ou instrumento equivalente.  

 

18.9 – A Administração poderá, até a assinatura do contrato, inabilitar licitante, 

por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo 

de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior 

ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, as 

qualificações técnica e econômico-financeira e a regularidade fiscal da Licitante. Neste 

caso, o Pregoeiro convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

restabelecendo a sessão para negociar diretamente com a Proponente melhor 

classificada e posterior abertura do seu envelope “Documentos de Habilitação”, sendo 

declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto deste Pregão, podendo apresentar 

o(s) documento(s) que vencer (em) seu prazo de validade após o julgamento da 

licitação. 

  

18.10 – É de responsabilidade da Licitante o acompanhamento do processo na 

Comissão de Licitações e Pregões desta Prefeitura no endereço anteriormente  

 

mencionado em todas as fases da licitação desde o inicio da sessão pública de abertura 

dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação” até julgamento 

final e homologação do presente processo, que é realizado por meio do placard 

municipal e através do site www.damianopolis.go.gov.br .  

 

18.11 – Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 

interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, ao 

Pregoeiro, no endereço citado no preâmbulo desse Edital ou pelo telefax (62) 3445-

1208, das 8:00h. às 11:00h. e das 13:00h. às 17:00h, de segunda a sexta-feira, em dias 

de expediente na Comissão de Licitações desta Prefeitura, até 02 (dois) dias úteis 

imediatamente anterior à data de julgamento dessa licitação.  

 

18.12 – Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro 

competente o da Cidade de Alvorada do Norte - Estado de Goiás, com exclusão de 

qualquer outro. 

 

  

Damianópolis - GO, aos 16 dias do mês de fevereiro de 2016. 

 

 

 

EDIVANILSON APOSTOLO DE ARAUJO 

Pregoeiro 

 

 

http://www.damianopolis.go.gov.br/


 
 

17 
 

 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

O objeto da presente licitação tem como a Contratação de Pessoa Física ou Jurídica 

para Locação de veículo, com motorista tipo car/caminhão/c/aberta combustível óleo diesel, e 

01(um) veículo, tipo car/caminhão/c/aberta combustível óleo diesel, adaptado para pipa, para 

atender aos as necessidades da Secretaria Municipal de Infra Estrutura. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

A presente contratação deve-se a necessidade da continuidade da prestação dos serviços 

públicos e apoio a Secretaria Municipal de Infra - Estrutura do Município de Damianópolis – 

GO, a fim de melhor atender ao interesse público. 

 

A Secretaria de Secretaria Municipal de Infra Estrutura, tem a função de manter os 

canteiros das ruas e avenidas sempre verdes sem entulhos e resíduos, devido a demanda ser 

grande e o Município não ter veículos apropriados, faz se a necessidade de locar.   

 

3. REGIME DE EXECUÇÃO 

 

Preço unitário, critério de menor preço por item. 

 

4. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

 

Pregão Presencial. 

 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA 

15.452.1203.2-035 Manutenção da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 

3.3.90.36.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física  

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

 

6. ESPECIFICAÇÕES 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD PERÍODO 

(MESES) 
VALOR 

UNIT. 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

12 meses 

(R$) 

01 

Locação de veículo, com motorista 

tipo car/caminhão/c/aberta 

combustível óleo diesel,  01 11 000,00 000,00 

02 

Locação de veículo, tipo 

car/caminhão/c/aberta combustível 

óleo diesel, adaptado para pipa. 01 11 000,00 000,00 
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7. VIGÊNCIA 

 

7.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 11 (onze) meses a contar da 

sua assinatura. 

 

7.2 A vigência do contrato será 11 (onze) meses, a partir da data de assinatura, 

podendo ser prorrogado, a critério da Administração, nos termos do Art. 57, II da Lei 

8.666/93. 

 

8. REAJUSTE 

 

O contrato poderá ser renovado por iguais e sucessivos períodos, tendo como 

índice de reajuste a média do INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, 

contada da assinatura até a data de sua renovação. 

 

9. PAGAMENTO 

 

9.1 O pagamento será efetuado em favor da CONTRATADA, mensalmente, 

mediante depósito bancário, até o 5.º (quinto) dia útil do mês subsequente, desde que 

estes estejam em conformidade com as exigências contratuais e que não haja fator 

impeditivo. 

 

9.2. Juntamente com a Nota Fiscal ou Fatura dos serviços prestados, a 

CONTRATADA deverá apresentar comprovação de regularidade para com as Fazendas 

Federal, Estadual e Municipal, com a Seguridade Social e com o FGTS. 

 

9.3. Caso ocorra erro ou omissão na fatura ou outra circunstância que 

desaconselhe o seu pagamento, a CONTRATADA deverá substituí-la, devendo o 

pagamento ser realizado até o 5.º (quinto) dia útil da data da apresentação da nova 

fatura;  

 

9.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira ou contratual, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 

correção monetária. 

 

9.5. Quando a CONTRATADA ficar impedida de receber recursos públicos, por 

prazo superior a 90 (noventa) dias, ficará o CONTRATANTE obrigado a rescindir o 

contrato e convocar o segundo classificado para adjudicar-lhe o Contrato, nas mesmas 

condições do impedido. 

 

10. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Os serviços serão executados regularmente no município sede da Secretaria e, 

quando necessário, fora do domicílio do contratante. 

 

11. SUBCONTRATAÇÃO 
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Não será permitida a subcontratação. 

 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

 

12.1. A CONTRATANTE fornecerá combustível e óleo lubrificante. As demais 

manutenções do veículo correrão por conta da Contratada; 

 

12.2. O veículo ficará a disposição em tempo integral no pátio da 

CONTRATANTE, sendo disponibilizados aos sábados, para que a CONTRATADA, 

providencie a lavagem, troca de óleo e manutenção preventiva; 

 

12.3. O veículo deverá estar segurado contra roubo, colisão/danos, bem como 

acidentes com terceiros (RCF) com apólice vigente durante toda vigência do contrato. A 

apólice deverá ser apresentada na assinatura do Contrato; 

 

12.4. O veículo utilizado na prestação dos serviços deverá estar sempre em 

perfeitas condições de manutenção, segurança, limpos, apresentando perfeito 

funcionamento e conservação, além de outros itens abaixo: 

 

a) encontrar-se em perfeito estado de conservação e funcionamento, quanto aos 

sistemas de freios, mecânico e elétrico; 

 

b) dispor de todos os equipamentos de uso obrigatório; 

 

c) devidamente segurados contra roubo, colisão/danos, bem como acidentes com 

terceiros; 

 

d) lataria e pintura (sem amassados ou arranhados); 

 

e) licenciados e segurados; 

 

f) pneus novos (não recauchutados); 

 

12.5. Em caso de problemas com o veículo, o mesmo deverá ser substituído 

imediatamente por outro veículo de características similar ou superior, sendo que está 

substituição deverá ter anuência da CONTRATANTE; 

 

12.6. No caso de algum problema mecânico, elétrico, pneu e outros que venha a 

prejudicar a realização dos serviços, pela falta do veículo, a CONTRATANTE 

descontará, na Fatura Mensal da CONTRATADA, o valor correspondente ao 

impedimento conforme abaixo: 

 

a) ausência diária do veículo será descontada um trinta avós dia (1/30 dias); 

 

b) ausência de horas, de 1 a 8 horas, será descontada às horas (30/8/quantidade 

de horas); 
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12.7. Quando a interrupção na prestação dos serviços for superior a 48 horas a 

CONTRATADA deverá substituir o veículo por outro igual ou superior em até 24 

horas; 

 

12.8. A CONTRATANTE reservar-se-á o direito de descontar das Faturas/Notas 

Fiscais os débitos e multas previstas neste Contrato; 

 

12.9. Os veículos deverão ser lavados pelo menos uma vez por semana, devendo 

esse serviço ser efetuado nos finais de semana ou feriados, sendo que o local do posto 

de lavagem deve ser informado para que seja controlada a quilometragem dos veículos 

na saída e no retorno; 

 

12.10 Apresentar juntamente com o veículo o “certificado de registro e 

licenciamento” no ato de assinatura do Contrato; 

 

12.11 A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo órgão interessado, conforme o art.70 da Lei 8.666/93; 

 

13. ESTIMATIVA 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD PERÍODO 

(MESES) 
VALOR 

UNIT. 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

12 meses 

(R$) 

01 

Locação de veículo, com motorista 

tipo car/caminhão/c/aberta 

combustível óleo diesel,  01 11 3.000,00 -------- 

02 

Locação de veículo, tipo 

car/caminhão/c/aberta combustível 

óleo diesel, adaptado para pipa. 01 11 3.500,00 -------- 
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ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

PREGÃO PRESENCIAL 03/2017 

 

DECLARA ainda ter ciência que “A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios 

das leis supracitadas, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.  

 

DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatória, referente ao presente Edital, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores.  

 

DECLARA, sob as penalidades cabíveis, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital.  

 

DECLARA, sob as penas da lei, QUE está ciente da proibição de empregar em horário noturno, 

perigoso ou insalubre menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer outro tipo de trabalho a menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, de acordo com o inciso 

XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 e em acordo com a Lei Federal n.º 9.854/99. 

  

DECLARA, que nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas 

e custos, como por exemplo: manutenção e combustíveis, motorista, estadia e alimentação se for o caso, 

impostos e tributos de qualquer natureza e mais todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a 

execução do objeto da presente licitação.  

 

DECLARA, de que aceita e concorda com as condições expressas no Edital.  

 

DECLARA, ter ciência da obrigatoriedade de atender em sua plenitude o item 2.1 do Edital e da 

obrigatoriedade de Comprovação de enquadramento da LEI COMPLEMENTAR 123/06 e LEI 

COMPLEMENTAR Nº 147, DE 7 DE AGOSTO DE 2014, no ato do credenciamento, sob pena de não 

ser credenciado e não participar do procedimento.  

 

DECLARA que apresentou sua proposta em via magnética formato excel devidamente gravada 

em CD ou pendrive com etiqueta de identificação, no modelo fornecido pela Administração que deverá 

ser retirado junto com edital, com descrição externa no corpo e na capa do CD ou pendrive constando 

nome da empresa e numero do Pregão. Contendo todos os itens que estamos concorrendo com as marcas 

e numerados na sequencia do Edital e que o mesmo está plenamente compatível com as proposta física, 

sob pena de lhe ser aplicada as penalidades legais, e ainda não sendo credenciado e impedido de 

participar da licitação.  

 

 

 

Xxxx aos xx dias do mês de xxxx de 2017. 

 

 

 

 

 

________________________________________________ 

                      Assinatura do representante legal ou procurador da licitante 
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ANEXO III 

 

MODELO DE CARTA PROPOSTA E PLANILHA DE PREÇOS 

 

 

NOME COMPLETO DO LICITANTE: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE/FAX: 

EMAIL: 

REPRESENTANTE (s) /QUALIFICAÇÃO: 

 

Proposta que faz a pessoa física/empresa __________________________ 

inscrita no CNPJ/CPF (MF) nº _________________,estabelecida no endereço: 

______________________________, telefones ______________, e-mail 

________________, 

para o fornecimento dos itens abaixo relacionados, conforme estabelecido no PREGÃO 

PRESENCIAL Nº. ...../2017. 

 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD PERÍODO 

(MESES) 
VALOR 

UNIT. 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

12 meses 

(R$) 

01 

Locação de veículo, com motorista 

tipo car/caminhão/c/aberta 

combustível óleo diesel,  01 11 000,00 000,00 

02 

Locação de veículo, tipo 

car/caminhão/c/aberta combustível 

óleo diesel, adaptado para pipa. 01 11 000,00 000,00 

 

 

OBS: A VALIDADE DA PROPOSTA NÃO INFERIOR A 60 DIAS 

 

 

Local e data 

 

___________________________________________ 

                            Assinatura e carimbo (representante legal da empresa) 
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº _____/2017  

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE DAMIANOPOLIS - GO E A 

EMPRESA ............................., na forma que se segue:  

 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE DAMIANOPOLIS - GO, pessoa jurídica de 

direito público interno, situada à Av. Goiás, 139 – Bairro Centro, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº. 01.740.505/0001-55, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. GILMAR 

JOSE FERREIRA, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, portador 

da CI/RG nº. 4515002 DGPC/GO e inscrito no CPF/MF sob o nº. 728.203.651-91, 

doravante denominado CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: _____________________, pessoa jurídica, CNPJ nº ___________, 

estabelecida a __________________________, representada pelo(a) 

_______________, portador da CI n. º ______________________, CPF nº 

____________________, estado civil _______, residente e 

domiciliado(a)_____________, doravante denominada CONTRATADA.  

 

FUNDAMENTO: Este contrato decorre da licitação realizada na modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL nº XX/2017, regido pela Lei Federal nº 10.520/2002 e 

subsidiariamente pela Lei 8.666/93.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

Locação de Locação de veículo, com motorista tipo car/caminhão/c/aberta 

combustível óleo diesel, e 01(um) veículo, tipo car/caminhão/c/aberta combustível 

óleo diesel, adaptado para pipa, para atender aos as necessidades da Secretaria 

Municipal de Infra Estrutura..  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 

 

O prazo de vigência do contrato será a partir de sua assinatura xx de xxx de xxx e 

termino dia xx de xxxx de xxxx, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo 

próprio, conforme art. 57, II.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VEÍCULO E DO INTINERÁRIO: 

 

A CONTRATADA, na condição de responsável pelo veiculo deverá executar os 

serviços onde forem solicitados, pela administração e ficará responsável por qualquer 

dano que vier a sofrer ou causar a terceiros ou si mesmo durante a execução dos 

serviços.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO: 
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Pela prestação dos serviços o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a 

importância total de R$ _________(_____) e mensal de R$ _____ (______). 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DO PREÇO DO SERVIÇO: 

 

Os preços serão fixos durante a validade do contrato, podendo sofrer reajustes de acordo 

com aumento da categoria ou das correções pelos índices oficiais.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DO ÔNUS DO CONTRATADO: 

 

Todas as despesas decorrentes do cumprimento do presente CONTRATO deverão estar 

incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: manutenção, 

seguros, motorista, estadia e alimentação se for o caso, impostos e tributos de qualquer 

natureza e mais todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do 

objeto da presente licitação.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS SOCIAIS: 

 

As despesas relativas a seguros, impostos, taxas e contribuições à Previdência Social, 

assim como indenizações por danos causados a terceiros durante a vigência deste 

CONTRATO serão suportadas exclusivamente pelo CONTRATADO, que deverá 

comprovar documentalmente por ocasião do recebimento de seus créditos conforme a 

Lei nº. 84/96, de 18/01/96, regulamentada pelo Decreto nº. 1.826/96, de 29/02/96.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES: 

 

Na hipótese de ocorrer falta injustificada do CONTRATADO na prestação dos serviços, 

o CONTRATANTE deduzirá do valor a pagar a quantia proporcional aos dias 

trabalhados.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Em caso de falta por defeito no veículo, o 

CONTRATADO deverá, por sua conta, suprir o veiculo o mais rápido possível, 

evitando-se prejuízos a CONTRATANTE, os reparos deverão ocorrer de forma 

imediata.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Ao CONTRATADO não será permitido sub-contratação 

ou cessão, não podendo transferir a terceiros os direitos e obrigações oriundos deste 

CONTRATO sob pena de Rescisão Contratual, consoante artigo 78, inciso VI, da Lei 

n.º 8.666/93. 

  

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO: 

 

A rescisão deste contrato ocorrerá quando:  

 

I – Por ato unilateral e escrito da administração pública, desde que, o CONTRATADO 

deixe de cumprir quaisquer das cláusulas deste CONTRATO, ou além dos motivos 

elencados para as rescisões constantes do artigo 78, da Lei n.º 8.666/93, com suas 
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alterações, inclusive com a aplicação da multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da 

Nota de Empenho; 

 

 II – Por razões de interesse público, de alta relevância e de amplo conhecimento, 

justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa;  

 

III – Ocorrência de caso fortuito ou de força maior resultantes da comprovada 

impeditiva execução do CONTRATO;  

 

IV – Por entendimento formalizado entre as partes, com antecedência mínima de 08 

(oito) dias sem que seja imposta qualquer penalidade de ordem pecuniária; 

  

V – Em caso da rescisão ocorrer através da via judicial, a parte que der causa à mesma 

incorrerá na multa correspondente a 2% (dois por cento) sobre o valor da Nota de 

Empenho, arcando ainda com à custa processuais e honorários advocatícios.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

As despesas decorrentes da execução do presente instrumento correrão à conta da 

dotação orçamentária própria, do vigente orçamento, sendo:  

 

08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA 

15.452.1203.2-035 Manutenção da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 

3.3.90.36.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física  

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 

 

Para dirimir dúvidas que por ventura venham surgir no decorrer da execução do 

presente instrumento, elege-se o Foro da Comarca da Cidade de Alvorada do Norte – 

GO, desistindo-se de qualquer outro por mais especial e privilegiado que seja.  

 

Estando justas e mutuamente contratadas as partes, passam a assinar o presente em 03 

(três) vias de igual teor e conteúdo, para os mesmos fins, juntamente com 02 (duas) 

testemunhas, idôneas e abaixo identificadas.  

 

 

Damianópolis- GO, ______ de _______________ de 2017. 

 

 

_______________________________ 

Gilmar José Ferreira 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

______________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

nome   

Contratada 
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1. _____________________________________________ 

 

CPF:  ____.____.____-___ 

 

 

2. _____________________________________________ 

 

CPF:  ____.____.____-___ 

 

 

 


